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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 13 de Dezembro de 2002
1. O Conselho do Governo Regional, reunido em 12 de Dezembro, na Ilha Terceira, aprovou um conjunto de diplomas, sob a forma de decreto regulamentar regional, respeitantes às orgânicas do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos e da Secretaria Regional da Economia.

Com a aprovação desses diplomas adequa-se a orgânica do Secretário Regional da Presidência à criação operada no início da legislatura dos cargos de Sub-Secretário Regional para o Planeamento e Assuntos Europeus e de Director Regional dos Assuntos Europeus, reforçam-se, no caso da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, as competências e a representatividade do Conselho Regional de Obras Públicas e no caso da Secretaria Regional da Economia, do Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas.

O Governo aprovou também uma proposta de decreto, que será ainda apreciada pelo parlamento, visando a extinção do Fundo Regional de Acção Social Escolar e transferindo para os fundos das escolas, no âmbito da sua autonomia de gestão, as respectivas competências, prosseguindo-se assim a descentralização operada no sistema educativo.

2. No que se refere a obras, o Conselho do Governo autorizou a Sociedade Recreativa Pasteleirense, no concelho da Horta, a prorrogar por mais um ano o prazo previsto para o início das obras de construção do Pavilhão destinado à prática desportiva das modalidades de basquetebol e andebol num terreno cedido pelo Governo, autorizou a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de construção do emissário de Angra do Heroísmo a implantar junto da Marina um valor de 307.854,77 euros, prorrogando também por mais 16 semanas a execução da empreitada, e, resolveu abrir concurso público para a arrematação da empreitada de execução da rede de abastecimento de água ao Perímetro de Ordenamento Altares/Raminho, na Terceira, cujo custo é estimado em1.557.125,52 euros, prevendo-se que a obra fique concluída em 270 dias.

O Conselho do Governo aprovou, ainda, um conjunto de Resoluções visando:

- declarar a utilidade pública para efeitos de expropriação com carácter de urgência, de uma parcela de terreno sito à Grota da Figueira, na freguesia de Feteiras, destinada à implantação pela ANA – Aeroportos de Portugal, S.A., de um  sistema de sinalização luminosa no aeroporto João Paulo II, em Ponta Delgada, e autorizar aquela empresa a tomar posse administrativa da mesma parcela.

- autorizar a realização de trabalhos a mais na empreitada de construção das obras marítimas do sector de pesca no saco do porto de Ponta Delgada, pelo valor de 351.427,02 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

- adjudicar ao consórcio constituído pelas empresas SOMAGUE – Engenharia, S.A. e EDIÇOR – Edificadora Açoreana, S.A., a empreitada de recuperação do edifício do Porto das Pipas e arranjos exteriores do mesmo, pelo valor de 5.989.962,41 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de execução de 18 meses.

- adjudicar, por ajuste directo, ao consórcio constituído pelas empresas CONSULMAR e RISCO a elaboração dos projectos de execução e assistência técnica dos sub-projectos para o novo terminal de navios de cruzeiro e inter-ilhas e de reestruturação da Avenida Infante D. Henrique, na cidade de Ponta Delgada, pelo valor de 1.603.918 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. Esta adjudicação surge na sequência de um estudo já realizado por aquelas empresas, integrando os Arquitectos Manuel Salgado e Marino Fei, que desenvolve um conceito arquitectónico e urbanístico para a construção de um novo terminal de navios de cruzeiro e inter-ilhas e redesenho do passeio sul da Avenida Marginal, que expressa uma ideia original de integração de uma infra-estrutura portuária na cidade.

3. Nos domínios da gestão de pessoal da função pública foi admitido um descongelamento excepcional para a admissão de 8 funcionários para os quadros de pessoal de diversos serviços de saúde na Região. Foi também aprovado o descongelamento de 21 admissões de pessoal médico para a frequência dos internatos gerais bem como 27 admissões de pessoal médico para frequência dos internatos complementares que terão início em Janeiro de 2003.

4. O Governo vai também propor à Assembleia a desafectação do regime florestal parcial de uma parcela de terreno que se irá destinar à construção de um carregadouro de gado da responsabilidade da Junta de Freguesia de São Bento, e resolveu criar uma reserva integral de caça na ilha Terceira, com 118,5 hectares, no Núcleo Florestal do Biscoito das Fontinhas, da freguesia de São Brás, no concelho da Praia da Vitória.
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